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Termo de Referência 462/2024 

 

Informações Básicas 
 

Número do 

artefato 

 

UASG Editado por Atualizado em 

462/2024 
120625-GRUPAMENTO DE APOIO DO 

DF 

EWERTON VENERANDO 

SOUZA 

05/12/2024 16:53 (v 

1.0) 

Status 

CONCLUIDO 

 

Outras informações 
 
 

Categoria 
Número da

 
Contratação 

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 

continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra 

Processo 

Administrativo 

67201.006659 

/2024-60

 

1. Condições gerais da contratação 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 
SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA 

 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 
1.1. A presente INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO tem por objeto a contratação de serviço fornecimento contínuo de energia 

elétrica para as instalações do Centro de Operações Espaciais – Secundário (COPE-S), conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

 

ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO 
 

CATSER 
 

UNIDADE 

DE MEDIDA 

 

QUANTIDADE 
 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR 

TOTAL 

 

1 
 

Contratação de 

serviços de 

fornecimento de 

energia elétrica para 

as dependências das 

instalações do 

Centro de Operações 

Espaciais 

Secundário  

(COPE-S) 

 

 

 

 

4120 

 

 

 

 

unidade 

 

 

 

 

12 meses 

 

 

 

 

R$ 

185.441,30 

 

 

 

 

R$ 

2.225.295,60 

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é indeterminado, contado da assinatura do contrato, na forma do artigo 109 da Lei n° 

14.133/2021 e da Orientação Normativa AGU Nº 36, de 13/12 /2011.
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1.2.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que a interrupção no fornecimento do serviço pode comprometer 

as atividades da Administração, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o contido no Estudo Técnico Preliminar. 

 

     1.3. O contrato ou instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 

da contratação. 

 
 

2. Fundamentação e descrição da necessidade 
    2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos    Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

   2.2. O objeto da contratacao esta previsto no Plano de Contratacoes Anual 2024, conforme consta no Documento de Formalizacao 

da Demanda conforme o Código de Planejamento GAPDF24SER137. 

 
 

3. Descrição da solução como um todo 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 

apêndice deste Termo de Referência 

 
 

4. Requisitos da contratação 

Sustentabilidade: 

 
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes 

requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

 

4.1.1. Planejamento da contratação com parâmetros de sustentabilidade: Analisando a legislação pertinente ao objeto da licitação 

verifica-se que devido à sua natureza de serviço publico essencial, o serviço de fornecimento de energia elétrica e amplamente 

regulado. As distribuidoras devem seguir os critérios de sustentabilidade pertinentes estabelecidos pela Agência Nacional de 

Energia Elétrica (ANEEL). 

 

    4.1.2. Gestao e fiscalizacao do contrato, bem como gestao de residuos: O contrato resultante desta inexigibilidade tem previsao de 

gestao e fiscalizacao por parte de agente publico posteriormente designado que devera, em conjunto com a gestao dos contratos de 

manutencao predial e de limpeza e conservacao, providenciar medidas cabiveis de prevencao e diminuicao de desperdicio e/ou 

reducao de consumo. 

 
4.1.4. Em atenção ao PCA 400-217 Plano de Gestão de Logística Sustentável do COMAE, em seu item 6.1.4, estabeler-se-á as 

ações de: 

 

4.1.4.1. Levantar o consumo atual e compor uma meta de redução; e 

 

4.1.4.2. Realização de campanhas de conscientização. 

 

 
Subcontratação 

 
4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
Garantia da contratação 

 
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões abaixo 

justificadas: 
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4.3.1. A garantia contratual objetiva uma segurança para a Administração de que será indenizado caso o vencedor da licitação 

não queira desempenhar o contrato definido no processo licitatório. 

 

“A exigência de prestação de garantia objetiva assegurar que o contratado efetivamente cumpra as obrigações contratuais 

assumidas, tornando possível à Administração a rápida reposição de eventuais prejuízos que possa vir a sofrer em caso de 

inadimplemento.” DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella; RAMOS, Dora M. de O.; SANTOS, Marcia W. B.; D’AVILA, Vera L. M. 

Temas polêmicos sobre licitações e contratos. 5. ed. rev. e ampl. São Paulo: PC Editorial Ltda., 2001. p. 286. 

 

4.3.2. Por conseguinte, pela natureza de serviço público essencial, prestado sob regime de concessão à pessoa jurídica de direito 

público em regime de monopólio, bem como pela própria característica contratual de contrato de adesão, não será exigida a 

apresentação de garantia contratual. 

 

4.4.A contratação se dará por Inexigibilidade de Licitação, por ser a Light Serviços de Eletricidade S.A. - LIGHT a única empresa 

autorizada a prestar os serviços no município. O amparo legal está no Inciso I do Artigo 74 da Lei 14.133/2021. 

 

4.3.3. A exclusividade da prestação do serviço confirma-se pelo fato da empresa possuir permissão federal para distribuição de 

energia elétrica na região do Distrito Federal - DF, conforme Contrato de Concessão do Serviço Público de Distribuição de 

Energia Elétrica nº 001/1996 – Ministério de Minas e Energia, processo nº 48100.003409/95-75. 

 

 
 

5. Modelo de execução do objeto 

Condições de Execução 

 
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

 
5.1.1. Início da execução do objeto: na data da assinatura do contrato; Local da prestação dos serviços. 

 
5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Estrada do Rio Jequiá, s/nº, CEP: 21930- 007, Ribeira, Ilha do Governador, 

Rio de Janeiro - RJ. 

 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

 
5.3. A demanda do orgao tem como base as seguintes caracteristicas: 

 

5.3.1. Estimativa realizada com base no estudo do consumo, referente aos ultimos 12 meses, do contrato vigente nº 001/GAPDF 

COMAE/2020, processo nº 67201.012431/2019-41. 

 

5.3.2. A equipe de planejamento da contratacao realizou o estudo do valor medio do consumo mensal, do contrato no 001/GAPD 

COMAE/2020, referente aos ultimos doze meses, e verificou que o valor medio mensal pago foi de R$ 168.583,00 (cento e sessenta e 

oito mil, quinhentos e oitenta e três reais), e a quantidade média mensal de consumo foi de 182.601 kWh (cento e oitenta e dois mil e 

seiscentos e um quilowatt-hora). 

 

5.4. O valor mensal estimado a ser contratado, além de cobrir reajustes, ainda visa cobrir alterações sazonais do consumo. Há também 

que se considerar uma margem de segurança, uma vez que podem apresentar "fugas" de corrente. 

 

5.4.1. Diante disso, acrescentou-se 10% (dez por cento) a media mensal acima citada, encontrando o valor estimado unitário de R$ 

185.441,30 (cento e oitenta e cinco mil, quatrocentos e quarenta e um reais e trinta centavos), e anual estimado de R$ 2.225.295,60 

(dois milhões, duzentos e vinte e cinco mil, duzentos e noventa e cinco reais e sessenta centavos), bem como quantidade estimada 

mensal de consumo de 200.861 (duzentos mil e oitocentos e sessenta e um kWh), e anual estimada de 2.410.332 (dois milhões, 

quatrocentos e dez mil e trezentos e trinta e dois kWh). 

 

5.5. O fornecimento de energia elétrica é regulamentado pela ANEEL que além de definir a região de cada concessionária também 

aprova os preços das tarifas a serem cobradas dos consumidores. 

 

5.6. Os serviços de energia elétrica são prestados pelos estados ou municípios e compreendem o fornecimento de energia elétrica, 

todos regulamentados pela ANEEL. 

 

5.7 A ANEEL tem as atribuições de: 

 

5.7.1 Regular a geração (produção), transmissão, distribuição e comercialização de Regular energia elétrica; 
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5.7.2. Fiscalizar, diretamente ou mediante convênios com órgãos estaduais, asFiscalizar concessões, as permissões e os serviços de 

energia elétrica; 

 

 

6. Modelo de gestão do contrato 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, 

de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 

115, §5º). 

 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de 

imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

 

Fiscalização 

 
6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos 

(Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

 

6.6. O fiscal do contrato acompanhara a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no 

contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

 

6.7. O fiscal do contrato anotara no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas a execução do 

contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei no 14.133, de 

2021, art. 117, §1o e Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, II); 

 

6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitira notificações para a correção da execução do 

contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, III); 

 

6.9. O fiscal do contrato informara ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas 

que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto no 11.246, de 

2022, art. 22, IV); 

 

6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicara 

o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, V); 

 

6.11. O fiscal do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo hábil, o termino do contrato sob sua responsabilidade, com 

vistas a tempestiva renovação ou a prorrogação contratual (Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

 

6.12. O fiscal do contrato verificara a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhara o empenho, o 

pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto no 11.246, de 2022). 

 

6.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuara tempestivamente na solução do 

problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providencias cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

(Decreto no 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

 

Gestor do Contrato 

 
6.14. O gestor do contrato coordenara a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos 

os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas a verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

 

6.15. O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas a 

execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua 

competência. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, II). 

 

6.16. O gestor do contrato acompanhara a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de 

despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório 
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de riscos eventuais. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, III). 

6.17. O gestor do contrato emitira documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto ao cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento 

de obrigações. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

 

6.18. O gestor do contrato tomara providencias para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 

aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, X). 

 

6.19. O gestor do contrato devera elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos   que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

(Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

 

6.20. O gestor do contrato devera enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 

de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

Contratado 

 
6.21. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 

empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

 

6.22. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do 

contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133 

/2021, art. 120). 

 
6.23. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

 

6.24. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a 

responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

 

6.25. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF. 

 
6.26. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o 

Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não 

estejam regularizados no SICAF. 

 

 
 

7. Critérios de medição e pagamento 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 

 
7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções 

cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

 

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

 
7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

 
7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utiliza-los com qualidade ou 

quantidade inferior a demandada. 

 

Do recebimento 

 

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 5 (cinco) dias corridos, pelos fiscais técnico e administrativo, 

mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , 

da Lei no 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto no 11.246, de 2022). 

 

7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a 

comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

 

7.4. O fiscal técnico do contrato realizara o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que 



Documento: TR_462-2024 - Página 6/16 - Hash MD5: 24f388a3d29a50e234d536b39a06f7b8

UASG 120625 Termo de Referência 462/2024 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 

Atualização: Dezembro/2023 

Termo de Referência – Contratação Direta 

Aprovado pela Secretaria de Gestão. 

Identidade visual pela Secretaria de Gestão 

6 de 14 

 

 

comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto no 11.246, de 2022). 

 

7.5. O fiscal administrativo do contrato realizara o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que 

comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto no 11.246, de 2022). 

 

7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizara o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico administrativo. 

 
7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato ira apurar o 

resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a analise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos a 

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

 

7.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a 

ser feito, com a entrega do último; 

 

7.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o 

objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo a 

fiscalização não atestar a ultima e/ou única medição de serviços ate que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 

vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

 

7.7.3. A fiscalização não efetuara o ateste da ultima e/ou única medição de serviços ate que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei no 14133, de 2021). 

 

7.7.4. O recebimento provisório também ficara sujeito, quando cabível, a conclusão de todos os testes de campo e a entrega dos 

Manuais e Instruções exigíveis. 

 

7.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste 

Termo de Referencia e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

7.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado devera conter o registro, a analise e a 

conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação a fiscalização técnica e administrativa e demais 

documentos que julgar necessários, devendo encaminha-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

 

7.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 5 (cinco) dias corridos, contados do recebimento provisório, por 

servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 

consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

 

7.9.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no 

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto no 11.246, de 2022). 

 

7.9.2. Realizar a analise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que 

impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as clusulas contratuais pertinentes, solicitando a CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções; 

 

7.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e 

documentações apresentadas; 

 

7.9.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, 

no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

 

7.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, devera ser observado o 

teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine a parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 

7.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrera enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na 

execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

 

7.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluíra a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a 

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

Liquidação 

 
7.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correra o prazo de até dez dias uteis para fins de liquidação, 

na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7o, §2o da Instrução Normativa SEGES/ME no 77/2022. 
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7.14. O prazo de que trata o item anterior será reduzido a metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de 

contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei no 14.133, 

de 2021. 

 

7.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos 

necessários e essenciais do documento, tais como: 

 

7.15.1. o prazo de validade; 

 
7.15.2. a data da emissão; 

 
7.15.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

 
7.15.4. o período respectivo de execução do contrato; 

 
7.15.5. o valor a pagar; e 

 
7.15.6. eventual destaque do valor de retenções tributarias cabíveis 

 
7.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficara 

sobrestada ate que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus a contratante; 

 

7.17. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por 

meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou a documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.133/2021. 

 

7.18. A Administração devera realizar consulta ao SICAF para: 

 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

 
b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a 

Administração ou com o Poder Publico, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇAO NORMATIVA No 3, DE 26 

DE ABRIL DE 2018). 

 

7.19. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

 

 
 

8. Forma e critérios de seleção e regime 

 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade INEXIGIBILIDADE, 

Inc. I do Art. 74 da lei 14.133/21. 

 

Regime de execução 

 

8.2. O regime de execução do contrato será por preço unitário. 

 

Exigências de habilitação 

 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  

 

Habilitação jurídica 

 
8.4. Pessoa Física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de Pessoa 

física identificação em todo o território nacional; 

 

8.5.Empresário indivudual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectivaEmpresário individual sede; 

 

8.6. Microempreendedor Individual - MEI : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja  aceitação 

ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
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8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de : inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresasresponsabilidade limitada – EIRELI Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial 

daSociedade empresária estrangeir União  arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual ser considerada como sua sede, conforme. Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 

de 2020. 

 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência de 

sociedade simples ou empresária agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

 

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na 

Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 .da Lei 

nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

 

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 

pertinenteMunicipal/Distrital ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 

deveráMunicipal/Distrital comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal. 

 

 

 

9. Estimativas do valor da contratação 

Valor (R$): 2.225.295,60 

 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 2.225.295,60 (dois milhões, duzentos e vinte e cinco mil, duzentos e noventa e 

cinco reais e sessenta centavos) conforme custos unitários apostos na, tabela. 
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ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

9.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral 

da União. 

 

9.3. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 
I) .Gestão/Unidade:00001; 

 
     II).Fonte de Recursos: 0100000000; 

 
III). Programa de Trabalho: ;228653 

 
IV).Elemento de Despesa: ;339039 

 
V).Plano Interno: ;P0011690200. 

 

 
 

10. Reajuste 

10.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 

das propostas. 

 

10.3. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados, 

mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994): 

 

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

 
R = Valor do reajuste procurado; 

 
V = Valor contratual a ser reajustado; 

 
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da proposta na licitação; I = 

Índice relativo ao mês do reajustamento; 

10.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do 

último reajuste. 

 

10.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 

definitivo. 

 

10.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

 
10.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 

adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

 

10.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do 

preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

10.9. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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11. Obrigações da Contratante 

11.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos 

de sua proposta. 

 

11.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designados, anotando em 

registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

11.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais 

adequadas; 

 

11.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

 
11.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em conformidade 

com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

 

11.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

 
11.6.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis 

por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação. 

 

11.6.2 previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

 
11.6.3 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

 
11.6.4 promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades 

distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; 

 

11.6.5 considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela 

contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

 

11.7 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços do objeto do contrato. 

 
11.8 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

 
11.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento das obrigações pela Contratada. 

 

11.10 Arquivar, entre outros documentos, projetos, especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e 

aditamentos, relatórios e notificações expedidas. 

 

 
 

12. Obrigações da Contratada 

12.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados 

necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua 

proposta. 

 

12.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os 

serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 

12.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à 

União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante 

autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

 

12.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as 

normas e determinações em vigor; 

 

12.5 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em 

comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 



Documento: TR_462-2024 - Página 11/16 - Hash MD5: 24f388a3d29a50e234d536b39a06f7b8

UASG 120625 Termo de Referência 462/2024 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 

Atualização: Dezembro/2023 

Termo de Referência – Contratação Direta 

Aprovado pela Secretaria de Gestão. 

Identidade visual pela Secretaria de Gestão 

11 de 14 

 

 

 

12.6 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa 

contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 

serviços, os seguintes documentos: 

 

12.6.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

 
12.6.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

 

12.6.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

 
12.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

 
12.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES 

/MP n. 5/2017; 

 
12.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou 

equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

 

12.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 

verifique no local dos serviços. 

 

12.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a 

qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

 

12.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 

técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 

12.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos 

serviços, durante a vigência do contrato. 

 

12.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo 

com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado. 

 

12.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos 

Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

 

12.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos 

que fujam às especificações do memorial descritivo. 

 

12.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 

maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre. 

 

12.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

12.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência 

ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada 

houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

 

12.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

 
12.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta. 

 
12.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da 

Contratante; 

 

12.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios 

em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 

legislação; 

 

12.22. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, do Anexo VII – F da Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017: "9.1.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive 

sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma 
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permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações 9.1.2. Os direitos autorais da 

solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos 

gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização 

sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis." 

 

12.23. A empresa prestadora de serviço deve apresentar os seguintes documentos em conformidade: 

 
12.23.1. Certidões Negativas do sócio majoritário (CNJ, CEIS e TCU); 

12.23.2. Balanço Patrimonial; 

 
12.23.3. Certidão Negativa de Falência; 

 
12.23.4. Capacidade Técnica; 

 
12.23.5. Contrato Social; 

 
12.23.6. Certidão da Fazenda Estadual; e, 

 
12.23.7. Certidão da Fazenda Municipal. 

 

 
 

13. Multa 

13.2. moratória de 0,2 % (zero vírgula dois por cento por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias. 

 

13.3. compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

 
13.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Comando da Aeronáutica, pelo prazo de até dois anos. 

 
13.5. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

 

13.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

 

13.6.. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem 10.2.4 também é aplicável em quaisquer das hipóteses 

previstas como infração administrativa neste Termo de Referência. 

 

13.7. As sanções previstas nos subitens 10.2.1, 10.2.3, 10.2.4 e 10.2.5 poderão ser aplicadas à Contratada juntamente com as de 

multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

 

13.8. Também ficam sujeitas às penalidades do Art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, as empresas ou profissionais que: 

 
13.9. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

 
13.10. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

 
13.11. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

 
13.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório 

e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 

9.784, de 1999. 

 

13.13. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em 

favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados 

judicialmente. 

 

13.14. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

13.15. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade 

poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
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13.16. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter 

educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

13.17. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela 

Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização - PAR. 

 

13.18. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração 

Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa. 

 

13.19. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da 

ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou 

sem a participação de agente público. 

 

13.20. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

 
 

14. Responsáveis 
 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 

de 13 de novembro de 2020. 

 

 

 

 

 

ANGELINA CONCEICAO DE ASSIS 

Membro da comissão de contratação 

 

 

 

 

 

 

 

 

EDSON BARBOSA DA SILVA JUNIOR 

Membro da comissão de contratação 

 

 

 

 

 

 

 

 

RENAN CARDOSO VIDAL 

Membro da comissão de contratação 
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NATHALIA MONTEIRO CORREA CATHERMOL 

Membro da comissão de contratação 

 

 
 

 

 

 

 

HELGA MENDES SALMON 

Controle Interno 

 

 

 

 

 

 

 

 
LINCOLN RAMOS HUNGRIA 

Ordenador de Despesas 
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